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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse 
entremeio de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar 
as nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países. 

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O presente texto tem por objetivo 
refletir sobre as políticas curriculares 
contemporâneas e suas inter-relações com 
a (re)organização do trabalho pedagógico na 
educação básica – no Brasil e em Minas Gerais. 
No estudo, são analisados alguns marcos de 
reformas que vêm (re)configurando este ensino 
após os anos de 1990. Isto, com destaque para 
as tendências da pedagogia modernizadora, da 
Lei de Diretrizes e Bases (Lei n. 9.394/96); da 
proposta mineira de Conteúdo Básico Comum, 
CBC (2005); e da Base Nacional Comum 
Curricular, BNCC (2017), considerando as 
relações destas reformas com o conceito de 
qualidade, com as avaliações em larga escala 
e com as mudanças estruturais ocorridas 
neste nível de ensino. Sinalizam-se, aqui, as 
tendências das políticas públicas estatais para 
a educação, no sentido de regular currículos, 
racionalizá-los e estreitá-los, desconsiderando 
as discussões sobre cidadania e democracia 
cravadas nos projetos políticos-pedagógicos 
das escolas, em detrimento das exigências de 
mercado.

PALAVRAS-CHAVE: Políticas curriculares. 
Prática pedagógica. Reformas. Cidadania. 
Mercado.

CONTEMPORARY CURRICULUM 
POLICIES AND (RE)ORGANIZATION OF 

BASIC EDUCATION
ABSTRACT: This text aims to reflect on 
contemporary curriculum policies and their 
interrelationships with the (re)organization 
of pedagogical work in basic education - in 
Brazil and Minas Gerais state. In the study, 
some reforms landmarks that have been (re)
configuring this teaching after the 1990s are 
analyzed. We empathize trends in modernizing 
pedagogy, Law of Guidelines and Bases (Lei 
n. 9.394/96); the Minas Gerais proposal of 
Common Basic Content (2005); and the National 
Common Curricular Base (2017), considering 
the relationship of these reforms with the 
concept of quality, with large-scale assessments 
and structural changes that occurred at this 
level of education. In this text, the state public 
policies for education trends are signaled, in the 
sense of regulating curriculum, rationalizing and 
narrowing them, disregarding the discussions 
about citizenship and democracy embedded in 
the political-pedagogical projects of schools, in 
despite of the market demands.
KEYWORDS: Curriculum policies. Pedagogical 
practice. Reforms. Citizenship. Marketplace.
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1 | 	INTRODUÇÃO
A escola foi a grande invenção da modernidade 

(Mara Rúbia Alves Marques, 2003)

A análise das políticas curriculares contemporâneas e suas inter-relações com a 
(re)organização do trabalho pedagógico na educação básica no Brasil e em Minas Gerais 
remete à interpretação de Marques (2003), de que a escola foi a grande invenção da 
modernidade, com referência ao poder do Estado de tentar regular a vida social por meio 
de reformas visando enquadrar e controlar a educação. O Estado faz uso dos aspectos 
jurídicos em diferentes contextos político-culturais, a fim de legitimar seus preceitos, os 
quais, na maioria dos casos, considera a cidadania apenas como fundamento teórico. E 
esse movimento, contraditório, ocorre considerando as mudanças no âmbito do Estado, da 
escolarização e da profissionalização (POPKEWITZ, 1997).

 Marques (2012), ao analisar as tendências curriculares no Brasil e a importância 
dos princípios de cidadania nessas tendências, infere que a noção de cidadania vincula três 
dimensões: a histórica, a epistemológica e a pedagógica. A dimensão histórica contempla 
as relações entre o homem e a sociedade. A epistemológica, a interação entre o sujeito e 
o conhecimento. A dimensão pedagógica, por sua vez, as inter-relações entre o homem 
e a educação. Tal movimento ocorre por meio da atuação da escola como elemento de 
interlocução da cultura civilizada e da propagação do conhecimento científico e ético. Nesse 
sentido, o currículo escolar possui papel instigante na formação do sujeito socializado.

 No Brasil, as políticas curriculares contemporâneas possuem, para Santos (2011), 
certo diálogo com o conjunto jurídico que inclui a Constituição de 1988, a Lei de Diretrizes 
e Bases de 1996 (LDB) e os Parâmetros Curriculares Nacionais, de 1998 (PCNs). Observa-
se, ainda, que essas políticas se relacionam também com o Plano Nacional de Educação 
(2014-2024) e com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 2017, de forma que 
os Estados brasileiros, em geral, recorrem a esses referencias para organizar as práticas 
escolares.

 A organização curricular, na prática escolar, é descrita por Moreira e Silva (1995), 
Sacristán (1998) e Silva (2020) como um espaço de disputa de conhecimentos, por parte 
de diversos setores da sociedade, que nele buscam inserir seus interesses.

As políticas curriculares contemporâneas no Brasil têm, então, instalado apoio 
nas exigências da globalização dos mercados patrocinadas pelas grandes empresas e 
pelos organismos internacionais, com o objetivo de (re)configurar o trabalho pedagógico 
na educação básica e, entende-se, até mesmo no ensino superior, a fim de alinhá-los às 
exigências mercantis.

 Para Moreira e Silva (1995), as premissas dos currículos são guiadas por questões 
sociológicas, políticas e epistemológicas, e as formas de organização do conhecimento 
escolar não são neutras; pelo contrário, são imbricadas com relações de poder que 
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transmitem certas visões sociais. O Currículo, em geral, relaciona-se com as determinações 
político-culturais de sua história. Os autores enfatizam, assim sendo, a necessidade de se 
perguntar que forças fazem com que o currículo oficial seja hegemônico – indiferente à 
cultura popular (MOREIRA; SILVA, 1995). A questão, posta por esses autores, interfere na 
configuração do trabalho pedagógico e na tendência de afirmação de uma dada concepção 
de educação e de sociedade como lemas educativos.

 Vale atentar, na introdução do documento da BNCC (2017), apresenta-se como 
lema de sua efetivação a questão de que a educação é a base. Informa-se que a BNCC 
é um documento de caráter normativo, que define o conjunto orgânico e progressivo de 
aprendizagens essenciais as quais todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas 
da educação básica; ou seja, os direitos de aprendizagem expressos em dez competências. 
Está, segundo ela, em conformidade com o que preceitua o PNE (2014-2024), sendo 
orientada pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam a formação humana e a 
construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, como foi fundamentado nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais (PCNs, 1998).

 Ademais, a BNCC informa ter fundamento na LDB de 1996, artigo 26 – além das 
orientações das DCNs –, ao pontuar que os currículos devem ter uma base nacional 
comum a ser contemplada em cada sistema escolar, e uma parte diversificada exigida pelas 
características regionais e locais. Assim, afirma a Base, as competências são comuns e os 
currículos são diversos.

 Essa orientação de currículos diversos induziu à concepção de conhecimento 
curricular, contextualizado pela realidade local e social, e foi norte das DCNs traçadas pelo 
Conselho Nacional de Educação (CNE), ao longo dos anos de 1990, com revisão nos anos 
2000.

 Entretanto, a implementação da BNCC (2017) partiu do próprio MEC, que conforme 
Santos (2019), entregou ao CNE, em abril de 2017, a Base referente à Educação Infantil e ao 
Ensino Fundamental. Já a BNCC para o Ensino Médio só foi homologada em dezembro de 
2017 em razão das alterações impostas pela Lei n. 13.415/2017. Entre estas modificações, 
encontra-se a ampliação do tempo escolar para o Ensino Médio. 

O documento curricular, já então implementado, sinaliza que as decisões pedagógicas 
devem estar orientadas para o desenvolvimento de competências, por meio da indicação 
de o que os alunos devem saber. Ainda segundo a BNCC (2017), este é o enfoque adotado 
em vários países e nas avaliações internacionais da Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), que coordena o Programa Internacional de Avaliação 
(PISA) e da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO), a qual instituiu a Laboratório Latino-Americano de Avaliação da Qualidade da 
Educação para a América Latina.

 Nesse prisma, a então Base Curricular constituiu-se referência para a formulação 
dos currículos das redes públicas e particulares, e contribuirá para as políticas de formação 
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de professores, avaliação e de organização dos conteúdos educacionais. Dessa forma, 
pretende ser balizadora da qualidade da educação, inferindo ser necessário que os 
sistemas, as redes e as escolas garantam um patamar comum de aprendizagens a todos 
os estudantes, desenvolvendo as dez competências que consubstanciem os direitos de 
aprendizagem. 

A BNCC (2017) define “competência” como mobilização de conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 
pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho. Percebe-se, nessa perspectiva, 
uma cooptação do conceito de cidadania e uma reversão contraditória de seus objetivos, 
aproximando-os dos princípios individualistas do liberalismo econômico.

 Esse documento situa as competências da educação básica no grupo de dez itens, 
dos quais dois referem-se à importância de valorização da democracia. A Base reserva, 
ainda, um item para a questão da cidadania. Os referidos excertos são os de números um, 
seis e dez, os quais remetem respectivamente a:

1 – Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o 
mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, 
continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva.

[...]

6 – Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se 
de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações 
próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da 
cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência 
crítica e responsabilidade.

[...]

10 – Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 
flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em 
princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários (BRASIL, 
2017, p. 9-10).

 A BNCC (2017), assim como a LDB de 1996, não fazem alusão ao Projeto Político-
Pedagógico (PPP) das escolas, na essência de teoria crítico-social dos conteúdos e da 
efetivação deste em conjunto com os conceitos de cidadania e democracia. O que, para 
Gadotti (1992, 1996, 1997), Veiga (1998) e Saviani (2006), caracteriza uma escola cidadã. 
Ambas, BNCC e LDB, preconizam a concepção de Projeto ou Proposta Pedagógica (PP), 
sem acenos aos aspectos políticos e democráticos cravados pelos educadores, sobretudo 
na década de 1980, na proposição deste documento. 

Observa-se aí que a BNCC (2017) demonstra ora uma concepção crítica, ora uma 
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visão tecnicista e modernizadora. Crítica, no sentido de algumas das suas competências 
comtemplar os conceitos de democracia e cidadania (um, seis e dez). Tecnicista e 
modernizadora ao estar vinculada aos acordos internacionais com a OCDE e com a 
UNESCO. Por fim, sinaliza padronizar conteúdos a serem avaliados em larga escala e 
trabalhar dentro dos princípios da racionalidade, impostos a partir dos anos de 1990, por 
meio da pedagogia modernizadora. 

Isso, priorizando o diálogo com a globalização dos mercados, com as grandes 
corporações e com os organismos internacionais, em detrimento dos aspectos mais amplos 
de uma educação cidadã, a qual defende um amplo projeto de emancipação humana por 
meio da democratização do conhecimento científico, cultural e ético.

2 | 	A PEDAGOGIA MODERNIZADORA E SEU DIÁLOGO COM OS MERCADOS
A pedagogia modernizadora possui sua raiz nas tendências empresariais e, portanto, 

possui histórico de diálogo com os mercados. Libâneo (2015) e Aranda e Matias (2015) 
informam que a tendência tecnicista e empresarial é forte no Brasil, e que a pedagogia 
modernizadora, oriunda dos organismos internacionais – sobretudo do Banco Mundial 
(BM) – procura reconfigurar as tendências progressistas e a concepção crítico-social dos 
conteúdos.

Libâneo (2015) salienta que essa proposta impôs um currículo baseado em 
resultados imediatos – resultado mínimo – e procurou realizar uma integração dos pobres 
e preparar trabalhadores flexíveis e competitivos. Tais ações estiveram presentes em 
sucessivas políticas, de FHC a Lula. Sobre a política de Lula, Singer (2012) denuncia que 
este governo anunciou rompimento com o neoliberalismo, mas não com os mercados, 
apresentando grande tino de negociação com a sociedade e com os mercados.

 Aranda e Matias (2015) informam que a pedagogia modernizadora surgiu a partir do 
acordo firmado pelo Brasil no ano de 1990 em Jomtien (Tailândia), quando o país elaborou 
o Plano Decenal de Educação para Todos, para o decênio 1993-2003, o qual configurou 
a descentralização dos padrões de gestão, priorizando o gerenciamento. Houve então 
uma reestruturação do serviço educacional estatal, e tal ação ocorreu cooptando-se os 
princípios da qualidade e da inclusão, tendo em vista reduzir a atuação do Estado e adotar 
políticas de gestão do setor privado (empresarial), sob forte influência do neoliberalismo e 
de seu ideário.

 Esse ideário foi caracterizado por Bourdieu (1998, 2001) e Antunes (1995) como 
uma drástica redução dos investimentos sociais, flexibilização das relações de trabalho, 
privatização de empresas estatais e reestruturação produtiva. Para os dois autores, a 
redução da assistência social (que já era mínima) implicou também a redução das relações 
coletivas, dos embates, das discussões e das intervenções nas nossas localidades, 
resultando em uma espécie de demissão do Estado (BOURDIEU, 1997).
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Retomando as discussões de Aranda e Matias (2015), a concepção crítico-social 
dos conteúdos que reflete sobre o tipo de homem, de escola e de sociedade que se 
pretende formar convive, desde então, com outra concepção – a do capital. Os autores 
destacam que atualmente temos dois projetos em questão: o do capital, que procura 
formar um trabalhador flexível e polivalente, com domínio das tecnologias avançadas para 
servir ao mercado; e o da escola dos movimentos sociais, com os setores democráticos 
da sociedade defendendo uma transformação social e o efetivo ensino-aprendizagem dos 
conteúdos, com vistas a divulgar o conhecimento ao lado da democracia e da cidadania – 
preceito primordial da escola cidadã, mencionada anteriormente. 

Tal questão, defendida pelo Projeto Político Pedagógico (PPP) foi esvaziada, 
segundo Aranda e Matias (2015), com a pedagogia modernizadora, a qual procurou retirar 
o caráter político dos projetos escolares. Sobre isto, também Lima (2015) visualiza a disputa 
desses projetos no interior da educação básica, pública e estatal. Para isso, observou-se 
que foi criado um conjunto normativo e jurídico para flexibilizar a escola, do qual a LDB/96 
e BNCC (2017) fazem parte e corroboram.

Marques (2013), refletindo sobre a flexibilização educacional, infere que a 
desqualificação da escola, no contexto dos anos de 1990, foi caracterizada por altos índices 
de evasão e repetências. A flexibilização foi justificada por meio da necessária revisão dos 
modelos de gestão. Assim, segundo a autora, houve uma aceleração dos estudos, a qual 
pressupôs necessária agilização de tais processos. A agilização acorreu, para Leher (2010), 
por meio de promoções automáticas. Com essas, os alunos não lograram conhecimentos 
compatíveis aos anos estudados, constituindo uma farsa para a classe popular e uma 
política de descrédito para a escola pública. Souza e Assunção (2011), bem como Marques 
(2013) salientam que, na reforma do Estado, Projeto MARE (1995), a educação contou 
com interferências diretas dos organismos internacionais, sobretudo do BM e da Comissão 
Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), no sentido de rever concepções e 
conceitos.

Bonamino e Sousa (2012), ao analisarem a dinâmica da escola pública estatal 
e as relações entre avaliação em larga escala e currículo, destacam a política de 
responsabilização das escolas pelos resultados nos exames, o que, segundo elas, implicou 
a tendência de (re)organização da prática escolar e do currículo para preparar os alunos 
para estes testes, levando a um estreitamento do currículo (que consiste em desprezar as 
disciplinas que supostamente não serão avaliadas) e da avaliação processual, subordinando 
a mesma à avaliação externa e, esta última, às políticas globalizadas, conforme interpretou 
também Veiga (2010). Essa política ainda ofereceu prêmios às escolas e bônus de mérito 
aos professores, atrelados aos resultados dos alunos, em uma lógica de mercado, em 
conformidade com as interferências dos organismos internacionais.

Nesse âmbito, Afonso (2001, 2003) enfatiza que as avaliações externas tenderam a 
valorizar o mercado, reduzir o Estado e aumentar a capacidade de intervenção deste para 
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centralizar os currículos e os objetivos da escola. Para o autor, a tentativa dos países em 
competir no mercado internacional tem levado os governos a redefinirem os objetivos da 
educação pública estatal, situação que gerou constante regulação e controle.

Tal controle oferece recursos para reduzir fracassos escolares. No entanto, como 
aponta Almeida (2013), algumas escolas recebem financiamentos meramente mínimos 
para sanar dificuldades, implementar melhorias em recursos didáticos e formação de 
professores. Os encaminhamentos, em geral, não priorizam o ensino-aprendizagem, para 
os quais foram destinados. E os critérios para aplicá-los ocorrem como uma prestação 
de contas para controlar despesas públicas. Observa-se que ocorre, neste caso, uma 
cooptação da gestão das escolas para normatização do mercado. Para a autora, tal questão 
é norteada pela tendência de globalização dos mercados que estendeu seus domínios para 
as políticas educacionais e sugeriu, inclusive, a privatização da merenda escolar.

Agora, a lógica empresarial da Pedagogia modernizadora se tornou ainda mais 
arrojada a partir de 2007, com o Plano de Metas - Compromisso Todos pela Educação, 
regulado por meio do Decreto n. 6.094/2007. O decreto, segundo Ovando e Freitas (2013), 
foi parte do conjunto de Programas delineados pela União e mobilizou a sociedade para 
interferir na qualidade da educação básica. Em seu artigo 1º., o referido decreto anunciou 
promover a qualidade do ensino por meio da adesão dos municípios e estados às diretrizes 
da União, as quais condicionam a ação supletiva da União no regime de colaboração 
federativa por meio dos recursos geridos no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE). 

O artigo 2º., por sua vez, enfatizou o conjunto de compromissos a serem assumidos 
por estados, contando com a colaboração da União e da sociedade, entre eles: “foco na 
aprendizagem, alfabetização até oito anos de idade, bom desempenho em avaliações”, 
formação inicial e continuada e planos de carreira para educação; além da prática de 
gestão participativa, com a atuação de conselhos de educação e da sociedade (OVANDO; 
FREITAS, 2013, p. 170). O decreto instituiu também o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB) como indicador de qualidade. No ensino fundamental (5° e 9° 
anos) e médio (3° ano), mede a cada dois anos o rendimento do fluxo escolar (aprovação) e 
desempenho de proficiência em leitura e matemática (resolução de problemas). Ovando e 
Freitas (2013) denunciam que os exames externos são baseados em uma matriz curricular 
padrão, única e, na esteira das avaliações do IDEB, o governo projetou metas bianuais 
até 2022, tendo em vista atingir nacionalmente a média 6,0 (seis), alcançada nos países 
avançados.

 No bojo da reconfiguração da prática educativa, os professores lidam com imensos 
desafios, além da frustração e constrangimento de terem se tornado meros executores de 
tarefas já planejadas. Libâneo (2015) elenca como desafios para atuação docente – além 
dos problemas sociais e econômicos das famílias que interferem na frequência e atenção 
às aulas – o uso de drogas e armas pelos alunos, problemas disciplinares destes, ameaças 
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a professores e a violência na escola. Esses problemas, aponta o autor, acentuam-se com 
as precárias formações de vários professores, questão que os levam a dificuldades no 
manejo, no diálogo e quanto à autoridade com os alunos. Observa-se que é, também, um 
desafio até para os mais experientes acolher a diversidade e a experiência de grupos de 
estudantes tão diferentes e procurar ministrar um ensino significativo, quando a proposta 
curricular é instrumental. 

 Santos, Gimenes e Mariano (2013), bem como Almeida e Jung (2019) salientam 
que as pressões sobre os professores por resultados nas avaliações em larga escala é 
uma constante tensão. Almeida e Jung (2019) destacam que os resultados negativos, 
nesses exames desmoralizam escolas e professores e a centralidade neles regulam todo 
o planejamento, incluindo a avaliação processual; o que implica uma (re)organização 
do trabalho pedagógico na educação básica, a fim de elevar o IDEB e atender as metas 
bianuais.

 Vianna (2003) destaca como desafio, desses exames, a efetivação do processo 
ensino-aprendizagem. Para ele, as avaliações externas mudam a realidade, trazendo 
tensões e elementos para propor políticas, mas não interferem na aprendizagem, visto que 
lidam com resultados instrumentais, a exemplo das articulações mercantis para a formação 
do empregado exemplar, munido de conhecimentos técnicos para atender as empresas.

 Nesse quadro, o compromisso empresarial Todos pela Educação foi pautado 
nas exigências do mercado; os objetivos de mercado foram recomendados em primeira 
instância pelas agências internacionais como o BM, o Fundo Monetário Internacional (FMI), 
o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e a OCDE (BÓRON, 
1999; MARQUES, 2008; AMORIM; SCAFF, 2013). Agora, o movimento do empresariado 
vem fazendo esse papel por meio de exigências de novas planificações educacionais 
que incidam na melhoria da qualidade da educação nacional, uma vez que a evolução do 
IDEB é parte do compromisso e está regulada no Decreto n. 6.094/2007. De forma que o 
aglomerado empresarial possui grupos como Rede Globo, Gerdau, Fundação Bradesco, 
Grupo Santander e Instituto Airton Senna (AMORIM; SCAFF, 2013). Assim, para Amorim e 
Scaff (2013) a análise dos instrumentos disponibilizados pelo Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE) em conjunto com o Plano de Ações Articuladas (PAR), incluso neste, 
evidenciam a associação do conceito de qualidade à mensuração estatística, objetivando 
alcançar a nota 6 no IDEB até 2022.

O referido compromisso contempla cinco metas a serem alcançadas até 2022, as 
quais são: todas as crianças e jovens de 4 a 17 anos de idade deverão estar na escola; 
toda criança de 8 anos deverá saber ler e escrever; todo aluno deverá aprender o que 
é apropriado para sua série; todos os alunos deverão concluir o ensino fundamental e 
médio; o investimento necessário para educação básica deverá estar garantido e bem 
gerido. Assim, a partir destas cinco metas, o MEC instituiu dentro do PDE e como programa 
estratégico deste, o referido Plano de Metas - Compromisso Todos pela Educação, regulado 
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por meio do Decreto n. 6. 094/2007.
Isso posto, Shirona, Garcia e Campos (2011) alertam que o objetivo do movimento 

Todos pela Educação foi educar a sociedade para fiscalizar as ações da escola e do Estado. 
Entre os dez mandamentos deste documento aparecem como lemas: todos têm direito à 
educação; educação é mais que vaga; e educação começa em casa. Para as autoras, 
esse movimento diferenciou-se do ideário da qualidade total, expresso pelos empresários 
no início dos anos 1990, pois combate a má qualidade da educação e defende a avaliação 
externa como mecanismo regulatório. Mas, pressupõe-se também que a proposta de 
diálogo com a sociedade civil objetivou cooptá-la para tal intervenção.

Já para o MEC (2008, 2009), esse plano inaugurou um novo regime de colaboração 
entre União, estados e municípios na busca de concretizar a atuação dos entes federados 
sem ferir o pacto federativo, visando a melhoria dos indicadores educacionais. Entretanto, 
Amorim e Scaff (2013) alertam que os resultados são utilizados para ranquear e expor 
escolas à opinião pública.

Nesse conjunto de desafios para a prática docente articulam-se as imposições 
da BNCC (2017), a qual consegue impor competências e habilidades instrumentais a 
serem averiguadas pelo IDEB e, ao mesmo tempo, orientar em, pelo menos, três das dez 
competências (um, seis e dez) para a educação básica, o trabalho com a democracia e a 
cidadania. Tais competências exigem discussões, diálogos e reflexões, questões pouco 
enfatizadas pela nova Base. 

Santos (2019) infere que a BNCC (2017), iniciou sua implementação focando 
principalmente a formação de professores para atuar na educação infantil e nas séries 
iniciais do ensino fundamental. Tal ação foi efetuada com enfoque nas competências 
as quais já estavam registradas e desenvolvidas nos livros didáticos. O autor enfatizou 
que a versão final da BNCC (2017), ocorrida em dezembro do referido ano, sinalizou 
três mudanças importantes: a formação inicial e continuada de professores passou a 
ser pautada e orientada por esta Base; ela tornou-se orientadora também dos currículos 
estaduais, do Programa Nacional do Livro Didático e dos programas escolares, os quais 
foram alinhados à BNCC.

A terceira mudança diz respeito às avaliações externas: a educação infantil (parte 
da educação básica, ou seja, os grupos de 4 e 5 anos) poderá ser avaliada, a partir de 
2019, segundo o autor, por meio do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). 
Entretanto, na prática, verificou-se que grande parte dos municípios mineiros não aderiram 
a esta sugestão (pelo menos em 2019), visto que os seis direitos de aprendizagem previstos 
na BNCC (2017) para esta etapa não sugerem averiguações pontuais, o que representou 
uma contradição e um engessamento do currículo, da didática e da avaliação processual, 
para a educação infantil.

No ensino médio, Santos (2019) percebeu falta de clareza para os objetivos do 
ensino de Geografia nessa BNCC. Já Silva (2019), em discussão com o grupo de estudos 
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– POLIS/FACED/UFU, destacou como maior entrave, posto pela BNCC (2017) por meio da 
Lei n. 13.415/2017 para o ensino médio, a ampliação da carga horária deste para tempo 
integral, no prazo de cinco anos, mas já em andamento em muitas escolas de Minas 
Gerais, visto ter a referida Lei inferido que deveriam a partir de 02 de março de 2017 os 
sistemas de ensino oferecerem pelo menos mil horas anuais de carga horária para este 
nível de ensino. Tal questão altera o disposto na Lei n. 9.394/96 e dificulta a inserção do 
aluno trabalhador nesse nível educacional, situação que sugere o aumento da evasão e 
exclusão desse alunado.

Para Santos (2019) a BNCC torna-se problemática quando impõe que os currículos 
do país sejam nela baseados e elege os exames em larga escala com fundamento em 
orientações de organismos internacionais para controlar sua efetivação, bem como ao 
colocar que os currículos não se orientam por objetivos, mas por competências impostas, 
e por ser considerada como um currículo prescrito. 

Nesse sentido, Silva (2020) ao analisar a BNCC sob a ótica das competências, 
percebeu divergências e contradições nesta Base e forte presença dos interesses 
empresariais na configuração dos conteúdos necessários ao mercado. Para autora, assim 
como para Moreira e Silva (1995) e Sacristán (1998), o currículo é mesmo um espaço de 
disputas por diversos setores da sociedade, os quais buscam nele inserir seus interesses. 
Entretanto o problema mais evidente visualizado nesta Base curricular é a sua tendência 
“antidemocrática” de impor um currículo comum aos diversos contextos brasileiros, com 
pouco e/ou nenhum diálogo com os educadores e com as demandas das localidades.

Sobre tal problemática, Almeida e Jung (2019) informam que existe 
internacionalmente a concepção de que poderia haver um currículo padronizado para 
vários países, atrelado às tendências curriculares de um mundo globalizado e sob a lógica 
do neoliberalismo. As grandes corporações vinculam também a qualidade da educação à 
centralidade de um currículo comum.

Bellei (2006) e Bourdieu (1997,1998) trabalham com o conceito de globalização nas 
dimensões políticas que envolvem a cultura, a economia e a educação, subsidiadas por 
novas tecnologias de informação e comunicação, as quais são articuladas pelos mercados 
a fim de garantir certa padronização cultural, econômica e educacional.

 Portanto, nessa ótica, para Almeida e Jung (2019), a BNCC (2017) foi elaborada 
no bojo das propostas liberais que visam adequar o ensino às exigências da administração 
capitalista e, a partir de duas teorias basilares nas propostas neoliberais, a saber: a teoria 
do capital humano – em que a função da escola se reduz à formação de recursos humanos 
para a produção econômica, ou seja, para o mercado – e a teoria da redução da política 
à lógica do mercado, em que as políticas públicas passam a ser premiadas conforme 
sua eficácia; ou, na ausência desta, recebem sanções. A recompensa determina os 
comportamentos das escolas; neste caso, ocorre a despolitização deste setor e das mais 
diversas esferas da sociedade. Assim, a BNCC é um instrumento de regulação e controle 
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do sistema atual e a sua implementação substituindo as grades curriculares consagradas 
(PCNs e DCNs) demonstra a posição e a imposição do que seja legítimo ensinar para 
manter uma dada ordem (ALMEIDA; JUNG, 2019).

Destarte, a formulação de uma base comum curricular foi uma das exigências do 
PNE (2014-2024), conforme registrado neste plano e destacado por Almeida e Jung (2019), 
o que denota certa sequência das políticas públicas para a educação básica estatal no 
sentido de regular currículos, racionalizá-los e estreitá-los por meio das avaliações externas 
e dos documentos oficiais, os quais buscam fixar padrões para o ensino, desconsiderando 
as discussões dos PPPs das escolas e as peculiaridades regionais; ou considerando estas 
apenas nos discursos das reformas. Os discursos, por sua vez consideram a noção de 
cidadania apenas como fundamento teórico, desvinculado do ideal do projeto maior da 
escola cidadã: propagação do conhecimento científico, cultural e ético.

Nesse sentido, Marques (2000, 2003), bem como Almeida e Jung (2019) salientam 
que historicamente a escola representa um elemento importante na constituição do 
conformismo social. Para Bourdieu (1974, 1983, 2002), tal questão se efetua e perpetua 
por meio da consagração social dessa instituição. Nisto, as reformas curriculares e suas 
políticas (re)alimentam e (re)animam o conformismo ao impor novos desafios para o ensino 
público estatal em nome de uma suposta profissionalização e da busca (muitas vezes 
instrumental) da qualidade desse ensino, procurando casar o currículo à avaliação, de 
forma providencial.

Nesse contexto, a padronização curricular e o casamento entre currículo e avaliação 
externa não é novidade para os educadores mineiros, visto que o estado de Minas Gerais 
apresenta uma relação estreita com esse quesito.

3 | 	CURRÍCULO E AVALIAÇÃO EM MINAS GERAIS: UMA RELAÇÃO ESTREITA
As políticas curriculares contemporâneas no Brasil possuem diálogo com o conjunto 

jurídico que inclui a Constituição de 1988, a Lei n. 9.394/96 e os PCNs (1998), conforme 
aponta Santos (2011). Relacionam-se, também, com o PNE (2014-2024) e com a BNCC 
(2017). Neste conjunto de documentos regulatórios inclui-se, no Estado de Minas Gerais, a 
proposta mineira de Conteúdo Básico Comum, CBC (2005).

Sobre tal questão, Santos, Gimenes e Mariano (2013) informam que a CBC (2005) 
foi elaborada pela então Secretaria do Estado de Minas Gerais para a proposição de metas 
tendo em vista melhorar o desempenho das escolas do estado. É regulada por meio da 
Resolução n. 666 (2005), a qual dimensiona também o Sistema Mineiro de Avaliação da 
Educação Pública (SIMAVE). A proposta representou um recorte dos PCNs (1998) no 
sentido de estreitar o currículo para que o mesmo se articulasse às avaliações externas e 
impôs metas a serem alcançadas para melhorar o desempenho das escolas, uma vez que 
os problemas de reprovação, evasão e baixo índice de notas nos sistemas de avaliação da 
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educação básica (SAEB e SIMAVE) foram enormes em Minas.
Nesse contexto, Silva (2005) infere que o SIMAVE, instituído em 2000, insere-se 

no conjunto de reformas iniciadas nos anos de 1990, as quais foram impactadas pelos 
acordos efetuados pelo Brasil na Conferência Mundial de Educação para Todos, em 
Jomtien. A conferência impulsionou reformas nos vários países em desenvolvimento que 
participaram do acordo. Para a autora, a mudança de paradigma do Estado, o qual possuia 
características de “bem-estar” para neoliberalismo, ocasionou forte fiscalização por parte 
deste, uma vez que existia por parte do Estado e das secretarias de educação o propósito 
de analisar os programas educacionais em termos sociais. No Estado neoliberal, avaliador, 
os programas são subordinados ao desempenho da economia e a avaliação tornou-se 
uma prestação de contas, com teor quantitativo. As escolas foram incluídas na lógica da 
economia de mercado e suas prerrogativas são: competividade, qualidade e eficiência.

 A CBC (2005), dessa forma, foi gestada para controlar e melhorar o rendimento nas 
avaliações mineiras, garantindo-lhes maior eficiência. Nesse âmbito, como Minas aponta 
o caminho das reformas (OLIVEIRA, 2000), tal exposto foi debatido em vários estados 
brasileiros, considerando que este problema era plural, estendido a todo país. A partir de 
2012, então, o MEC já anunciou em seu site a reconfiguração dos PCNs (1998), baseando-
se nas orientações das DCNs (2000) e na LDB/96, tendo o PNE (2014-2024) como 
subsídio para implementar uma base comum curricular que dialogasse com as avaliações 
externas, a exemplo de Minas Gerais. Assim, em 2017 a BNCC iniciou sua implementação 
tendo como principal fundamento o direito de aprendizagem e desenvolvimento integral do 
estudante, incrementado em dez competências. 

Scremim e Righi (2020) sintetizam que a origem da BNCC (2017) está ligada à 
Lei n. 9.394/96 que, em seu artigo 26, regulou uma base nacional comum curricular para 
a educação básica e reforçada no PNE (2014-2024), o qual enfatizou metas que visam 
a melhoria da qualidade da educação e a importância de uma base nacional comum de 
currículos. No entanto, supõe-se que o exemplo da implementação da CBC (2005) também 
impactou significativamente para o surgimento da base nacional, em questão. Na medida em 
que a CBC (2005), baseada no artigo descrito, propôs metas para melhorar o desempenho 
das escolas mineiras, casando o currículo às avaliações externas, estreitando-o, e serviu 
de parâmetro para o MEC propor as intervenções nacionais, tendo em vista que o Estado 
de Minas Gerais estava realmente precisando de uma reestruturação nas escolas estatais.

Outrossim, Silva (2001) ao pesquisar a gestão e a organização da escola estatal 
mineira no período 1983-1994, enfatizou que a educação nesse estado requer reflexões 
sobre a questão didático-pedagógica e sobre as relações de trabalho nessa instituição. 
Conforme o autor, urge a consolidação de novas bases para uma prática educacional 
mais democrática em Minas Gerais. Pelas concepções expostas por ele, supõe-se que tal 
reconfiguração servirá de exemplo para a formação de um aluno cidadão.

Nesse âmbito, Gadotti (1997) infere que a escola deve voltar a formação para a 
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cidadania e, nesse intento, deve dar exemplo. O passo mais importante para isso é a 
efetivação da gestão democrática com todos os seus instrumentos: conselhos, associações, 
grêmios, consulta à comunidade para direção e recursos diretos para essas instituições. 
Tais preceitos devem ser descritos no PPP e informar a direção política, o norte e o rumo 
da educação a ser ministrada, sua concepção de homem e de sociedade.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em síntese, considera-se finalmente – sem a pretensão de concluir ou esgotar este 

polêmico assunto – que as políticas curriculares contemporâneas implicam realmente 
no exposto por Moreira e Silva (1995), ou seja, em relações de poder que transmitem e 
privilegiam certas visões de mundo.

Nesse prisma, a análise da BNCC (2017) sinaliza a existência de certa dissociação 
do diálogo proposto por meio dos temas transversais articulados nos PCNs (1998) e 
ampliados nas DCNs (2000), contrária às propostas idealizadas por teóricos como La Taille 
(1998, 2008), Marques (2012) e Almeida e Jung (2019), os quais defendem a interação 
dialógica entre a escola e a vida, considerando o desenvolvimento humano, cultural e 
ético, em sua plenitude social e histórica “[...] atrelado a um projeto político-pedagógico 
emancipatório” (ALMEIDA; JUNG, 2019, p. 10).

 Reforça-se, logo, o pressuposto de que a então proposta mineira de Conteúdo 
Básico Comum serviu de parâmetro para tal fragmentação e apresenta-se contrária ao 
amplo projeto de emancipação humana, cravado pelos professores, sobretudo nos anos de 
1980, década marcada pelo ensejo de democracia e abertura política. Esse amplo projeto 
requer a articulação dos conhecimentos (conteúdos) ao lado da democracia e da cidadania, 
conforme autores defensores do PPP, como Gadotti (1992, 1996, 1997), Veiga (1998), 
Aranda e Matias (2015), Lima (2015), Almeida e Jung (2019) e tantos outros educadores 
que acreditam que a cidadania, a ética e a civilidade estão acima dos mercados e devem 
viabilizar a educação e suas relações sociais. Tais preceitos estão evidenciados nos PCNs 
(1998), ampliados nas DCNs (2000) e exemplificados na proposta de Marques (2012).

 Outrossim, Rocha, Rosa e Bispo (2019) advogam que o trabalho escolar vislumbre, 
ao menos em parte, das inter-relações entre educação, ética, civilidade e vida social na 
articulação com o conhecimento científico e filosófico. Para as referidas autoras, essas 
inter-relações auxiliam na significação dos conteúdos ministrados e na formação de um ser 
humano capaz de lidar com diálogos contrários em uma cultura civilizada.

Nessa perspectiva e pela reflexão exposta, entende-se que a ação da educação 
pública estatal na contemporaneidade exige maiores enfrentamentos. Com foco na 
organização da prática pedagógica e na democratização das políticas curriculares. 
Tais enfrentamentos representam rupturas, gradativas, com os ciclos das reformas ora 
analisadas, bem como a efetivação de uma segunda via emancipatória, conforme defendido 
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por Bourdieu (1974) e Freitag (1986). 
Tal via reflete sobre um ideal de homem, de conhecimento e de sociedade e é 

evidenciada na noção de cidadania exposta por Marques (2012), ao analisar documentos 
curriculares brasileiros e apresentar proposta de ampliação destes, por meio do ensino de 
História e Geografia (Estudos sociais) para os anos iniciais da educação básica.

Agora, em caso contrário, a escola realmente será a grande invenção da 
modernidade, conforme tão sabiamente interpretou Marques (2003) na epígrafe que inicia 
essa reflexão, uma vez que essa instituição possui histórico poder de regulação, articulado 
pelo Estado e assegurado por meio das estratégias das reformas implementadas nas 
políticas curriculares contemporâneas.
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